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INFORMATIVO N.º 03 –Junho/10

1. STJ-PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. DIREITO DE PREFERÊNCIA. ANTERIORIDADE DA PENHORA. AVERBAÇÃO. NATUREZA DESSE ATO. No processo de execução, recaindo mais de uma penhora sobre o mesmo bem, terá preferência no recebimento do numerário apurado com a sua arrematação, o credor que em primeiro lugar houver realizado a penhora, salvo se incidente outro título legal de preferência. Aplicação do brocardo prior tempore, potior iure. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAOCível>Cível>Processo Civil.

____________________________________________________________________________

2. STJ - SÚMULA 451 – LEGITIMA PENHORA DO IMÓVEL – SEDE DE ATIVIDADE COMERCIAL. Destaques: REsp n. 1.114.767: “a penhora de imóvel no qual se localiza o estabelecimento da empresa é, excepcionalmente, permitida, quando inexistentes outros bens passíveis de penhora e desde que não seja servil à residência da família”; e, REsp n. 857.327: “consoante precedente da Terceira Turma do STJ, o imóvel onde se instala o estabelecimento no qual trabalha o devedor – seja ele um escritório de advocacia, uma clínica médica ou qualquer outra sociedade – não está abrangido pela impenhorabilidade. Tal dispositivo legal somente atribui impenhorabilidade aos livros, máquinas, utensílios e instrumentos necessários ou úteis ao desempenho de qualquer profissão”. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAOCível>Cível>Processo Civil.

____________________________________________________________________________

3. STJ – SÚMULA 449 – AGORA É SÚMULA: VAGA DE GARAGEM COM REGISTRO PRÓPRIO PODE SER PENHORADA. Entre os precedentes, destaca-se o Recurso Especial n° 23.420, apresentado pelo estado do Rio Grande do Sul contra um casal, a Primeira Turma decidiu que o box de estacionamento, como objeto de circulação econômica, desligado do principal, pode ser vendido, permutado ou cedido a outro condômino, saindo da propriedade de um para o outro, continuando útil à sua finalidade de uso, visto que não está sob o domínio da comunhão geral, mas identificado como unidade autônoma. Nessa condição, é penhorável para garantia de execução, sem as restrições apropriadas ao imóvel de moradia familiar. O julgamento foi unânime. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAOCível>Cível>Processo Civil.

____________________________________________________________________________

4. STJ – RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA - Indispensável que o autor, na sua petição inicial, descreva com precisão quais são os fatos que, segundo seu entendimento. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAOCível>Cível>Processo Civil.
____________________________________________________________________________

5. STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.679 - RS (2008⁄0090233-3) -  Processo Civil. Recurso Especial. Ação rescisória. Embargos de declaração. Ausência de indicação de omissão, contradição ou obscuridade. Súmula 284⁄STF. Falta de prequestionamento. Súmula 282⁄STF. Depósito do art. 488, II, do CPC ao beneficiário da justiça gratuita. Exigibilidade. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAOCível>Cível>Processo Civil.

____________________________________________________________________________

6. STJ – Crime Falimentar – Encol, Processual Penal. Pedido de Extensão em Habeas Corpus. Crime Contra a Economia Popular. Denúncia Geral. Descabimento. Similitude Fático-Processual. Ocorrência. Inteligência do Art. 580 do CPP. Pleito Deferido. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAO Cível>Cível>Falências/Recuperação Judicial/Liquidações>Jurisprudência. 

____________________________________________________________________________

7. Ag. Inst. FALÊNCIA – RELAÇÃO DE CREDORES – VISTA AO MP PARA IMPUGNAÇÃO – PÓSSIBILIDADE APÓS O PRAZO EM COMUM. Inexiste infração ao disposto no art. 236, Párag. 2º, do CPC, e no art. 41, IV, da Lei 8.625/93 na previsão do legislador de que o Ministério Público tenha prazo em comum com os credores para examinar os documentos que fundamentam a elaboração da relação de credores em horário e lugar designados pelo administrador judicial – Pode o Ministério Público, decorrido o prazo comum previsto no art. 8º, caput, da NLF ter vista de documentos da falida para, querendo, apresentar impugnação de crédito sem necessidade de fazê-lo sob o rito ordinário, se até então não estiver homologado o quadro geral de credores. Agravo provido. Cópia do Agravo pode ser obtido diretamente no site institucional >CAOCível>Cível> Falências/Recuperação Judicial/Liquidações>Jurisprudência. 

____________________________________________________________________________
8. RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.209 - SP (2008⁄0122794-7) - Direito Civil. Família. Sucessão. Comunhão Universal de Bens. Sucessão aberta quando havia separação de fato. Impossibilidade de comunicação dos bens adquiridos após a ruptura da vida conjugal. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAO Cível>Cível>Família>Jurisprudência. 

____________________________________________________________________________
9. RECURSO ESPECIAL Nº 660.731 - SP (2004⁄0067020-8) - Direito  de Família e Processual Civil. Execução de Alimentos Provisórios. Natureza Não-Ressarcitória da Obrigação Alimentar. Exigibilidade desde a citação. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAO Cível>Cível>Família>Jurisprudência. 

____________________________________________________________________________
10. STJ – NEGATÓRIA. MATERNIDADE SOCIOAFETIVA. Prevalência da ligação socioafetiva construída e consolidada entre mãe e filha, que tem proteção indelével conferida à personalidade humana, mediante cláusula geral que a tutela e encontra apoio na preservação da estabilidade familiar. Cópia do Acórdão pode ser obtido diretamente no site institucional >CAOCível>Cível> Registros Públicos>Jurisprudência. 

____________________________________________________________________________
